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PARECER Nº 848, DE 2024

DA COMISSão DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 730, de 2023
De autoria do nobre deputado Caio França, o Projeto de lei torna obrigatória a publicidade os impactos provenientes dos benefícios fiscais ou desonerações dimensionadas em Regimes Especiais de Tributação.
A presente propositura enquanto figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emenda e/ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Seguidamente, vem a proposição à análise desta Comissão de Administração Pública e Relações o do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 10, do Regimento Interno. Na qualidade de Relatora designada para exarar parecer por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno da medida preconizada, vez que, a transparência das ações tomadas pela administração pública é um avanço, principalmente no que tange as isenções tributárias. Portanto, como bem explanado pelo autor da presente propositura, “ não se pode aceitar que os critérios utilizados para a concessão de um benefício fiscal a um particular não estejam disponíveis para avaliação e controle externo, haja vista que a política extrafiscal sempre se pauta pelo estímulo aos setores comercias e produtivos, nesta senda, a ausência de transparência acerca de determinado benefício, impede a sociedade de avaliar se as medidas de desoneração adotadas reverteram em favor da sociedade, ou simplesmente foram utilizadas como meio para aumentar a margem de lucro do particular.”
Por todo exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 730, de 2023.
É o nosso parecer.
Analice Fernandes – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANALICE FERNANDES, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto da relatora 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto da relatora 

Analice Fernandes
Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto da relatora
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